
DIY

REGISTRE SUA 

MARCA
APRESENTADO POR LEILA VIOLIN

07 DE AGOSTO DE 2018

Oferecimento



Estes slides já estão disponíveis em

http://iddpi.com.br/cursos/

Compartilhe usando a 

#iddpi

http://iddpi.com.br/cursos/


1. Quem somos e o que fazemos

2. A importância da PI

3. A importância do registro de marca

4. Teoria de registro de marcas - As 3 capacidades essenciais 

para registro de marcas:

a) Análise da registrabilidade da marca – análise da 

concorrência em bancos de marca nacionais e 

internacionais, definição de classes, estudo das 23 

proibições legais

b) Preenchimento e envio de dados ao INPI

c) Acompanhamento do processo no INPI

5. Novidades



QUEM SOMOS E O QUE FAZEMOS

A IDD é um escritório boutique que oferece consultoria em BPF e presta serviço na

área de marcas, patentes, software e desenho industrial.

Lattes http://lattes.cnpq.br/5129403739017728

Website http://iddpi.com.br/

Facebook https://www.facebook.com/IDDConsultoriaPI/

LinkedIn https://www.linkedin.com/company/idd-propriedade-intelectual

Twitter https://twitter.com/iddpi

Google+ https://plus.google.com/b/111979813326809452933/

Instagram https://www.instagram.com/idd_pi/

Telefone 48 99606 8086

Email contato@iddpi.com.br | leila@iddpi.com.br | Skype: leila.violim

http://lattes.cnpq.br/5129403739017728
http://iddpi.com.br/
https://www.facebook.com/IDDConsultoriaPI/
https://www.linkedin.com/company/idd-propriedade-intelectual
https://twitter.com/iddpi
https://plus.google.com/b/111979813326809452933/
https://www.instagram.com/idd_pi/
mailto:contato@iddpi.com.br
mailto:leila@iddpi.com.br










ESCRITÓRIOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

Ranking Intellectual Asset Management (IAM) 

Top Trademark professionals

Top Patent professionals

Em Santa Catarina

http://www.locusiuris.ufsc.br/

Brasil

http://www.axonal.com.br/

http://www.abapi.org.br/

http://bit.ly/1QnSRVw
http://www.iam-media.com/Patent1000/Rankings/Detail.aspx?g=abb9f10a-b678-41d2-843b-3e121b49c44d
http://www.locusiuris.ufsc.br/
http://www.axonal.com.br/
http://www.abapi.org.br/
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A propriedade intelectual gera um direito de 

exclusividade temporário para o seu titular. 

Esta exclusividade se justifica como um 

benefício ou retribuição pelo investimento e 

esforço de criação.





Marca registrada -
4

Pedido de marca 
pendente - 6

Pedido de marca 
com problemas 

(indeferido, 
arquivado) -

3

Sem registro de 
marca - 12

STATUS DE REGISTRO DE MARCA - STARTUPS MIDITEC











Este estudo é inovador pois sugere que a quantidade de marcas

registradas, em vez da quantidade de patentes, é um melhor indicador

de inovação.

O estudo foi realizado por pesquisadores da Universidade George

Washington e avaliou os indicadores de inovação mais comuns e

concluiu que o tamanho do portfólio de marcas registradas de uma

empresa é um indicador de inovação mais consistente do que a

quantidade de patentes ou o investimento em pesquisa e

desenvolvimento.

O resultado acrescenta evidência de que as marcas comerciais

possuem valor além da exclusividade e do reconhecimento simples, que

pode indicar que esses direitos são subvalorizados.



As marcas mais valiosas do mundo em 2018
Ranking do Brand Finance’s Global 500

Saiba mais em https://bit.ly/2GOwPu8



As marcas mais valiosas do mundo em 2018 por país



Os 10 logos mais memoráveis

Pesquisa realizada pela Siegel+Gale com 3.000 pessoas nos EUA e UK

http://fortune.com/2017/06/16/business-logos-evolution-importance





Cidade 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Florianópolis 452 634 613 599 521 514 1116 1002 1175 1303 1653

Joinville 340 521 444 561 562 471 684 800 804 713 974

Blumenau 419 544 542 607 611 484 669 711 774 572 707

Chapecó 202 262 286 303 306 228 514 424 453 455 654

Balneário Camboriú 111 147 118 182 175 153 289 463 363 387 460

Itajaí 225 253 282 308 305 235 416 386 393 414 424

São José 96 253 223 221 260 219 323 328 343 332 409

Criciúma 125 206 174 189 188 153 293 227 250 334 391

Brusque 150 210 204 228 173 211 275 193 209 206 280

Jaraguá do Sul 122 209 200 230 175 170 234 221 252 236 271

10 cidades que mais registram marcas de SC
Quantidade de marcas registradas 2007 - 2017









Marcas são sinais distintivos

visualmente perceptíveis que tem a

função de identificar e distinguir um

determinado produto ou serviço de

outro (concorrentes).

COBERTURA Nacional

TEMPO DE PROTEÇÃO 10 Anos prorrogáveis... 

REQUISITOS Distintividade

TEORIA DE REGISTRO DE MARCA



TEORIA DAS MARCAS

LEI Nº 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996.

Regula direitos e obrigações relativos à 

propriedade industrial.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L927

9.htm

Título III – Das Marcas

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm


A marca tem a função de identificar e distinguir um determinado 

produto ou serviço de outro (concorrentes).

PRINCÍPIOS APLICÁVEIS:

1. TERRITORIALIDADE – Brasil ou em cada um dos países escolhidos

2. ESPECIALIDADE – A proteção assegurada à marca recai sobre

produtos, mercadorias ou serviços correspondentes à atividade do

requerente, visando distingui-los de outros idênticos ou similares,

de origem diversa

3. ATRIBUTIVO - O sistema de registro de marca no Brasil é atributivo

de direito (art. 129 da LPI), isto é, a sua propriedade e o seu uso

exclusivo só são adquiridos pelo registro. Como regra geral, àquele

que primeiro depositar um pedido milita a prioridade do registro





CLASSIFICAÇÃO DE NICE - indica quais produtos ou serviços aquela marca visa

proteger. O INPI adota a Classificação Internacional de Produtos e Serviços de

Nice (NCL, na sigla em inglês), que possui uma lista de 45 classes com

informações sobre os diversos tipos de produtos e serviços e o que pertence a

cada classe.

Produtos – classes 1 a 34

Serviços – classes 35 a 45

CLASSIFICAÇÃO DE VIENA - Classificação de Elementos Figurativos -

Classificação de Viena - CFE - Classificação de ordem prática, usada para

facilitar as buscas de anterioridade de elementos figurativos no momento do

exame de marcas.

http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/marcas/classificacao

ListadeProdutosemOrdemdeClasseNCL111.pdf
ListadeServiosemOrdemdeClasseNCL11_1.pdf
http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/marcas/classificacao


Exemplos Classificação de NICE

Produtos: 

• Automóveis – NCL(11) 12

• Livros – NCL(11) 16

• Refrigerantes – NCL(11) 32

Serviços: 

• Administração de imóveis: NCL(11) 36

• Telecomunicações: NCL(11) 38

• Serviços médicos: NCL(11) 44



Exemplos Classificação de VIENA

26.11.1 Uma linha ou uma faixa

3.6.1 Partes do corpo de quadrúpedes ou de 

quadrúmanos, esqueletos, crânios



http://www.wipo.int/branddb/en/

BASES DE DADOS

http://www.wipo.int/branddb/en/


http://www.inpi.gov.br/



EXERCÍCIO - COMO CLASSIFICAR?

AMPLA COBERTURA CONTRA POSSÍVEIS CÓPIAS

CASE ERP – tenho uma empresa que irá lançar um software ERP - Sistema 

Integrado de Gestão Empresarial. O nome da empresa é o mesmo do software.

Em que classes devo proteger minha marca?

Além do software em si, que será comercializado por meio de assinatura mensal, 

também iremos oferecer help desk on line, treinamento e capacitação de 

usuários, além de material de apoio (manuais, prospectos, infográficos, entre 

outros).

1. Levantar possíveis concorrentes (um nacional e um internacional)

2. Verificar em que classes esses concorrentes protegeram sua marca

3. Comparar a descrição acima com as classes levantadas e ver o que faz 

sentido proteger



COMO CLASSIFICAR?

AMPLA COBERTURA CONTRA POSSÍVEIS CÓPIAS

CASE SAP – classificação de softwares



COMO CLASSIFICAR?

AMPLA COBERTURA CONTRA POSSÍVEIS CÓPIAS

CASE SAP – classificação de softwares



COMO CLASSIFICAR?

AMPLA COBERTURA CONTRA POSSÍVEIS CÓPIAS

CASE SAP – classificação de softwares



COMO CLASSIFICAR?

AMPLA COBERTURA CONTRA POSSÍVEIS CÓPIAS

CASE SAP – classificação de softwares



AS 23 PROIBIÇÕES LEGAIS
I -brasão, armas, medalha, bandeira, emblema, distintivo e monumento oficiais, públicos, nacionais, estrangeiros ou

internacionais, bem como a respectiva designação, figura ou imitação;

II -letra, algarismo e data, isoladamente, salvo quando revestidos de suficiente forma distintiva;

III -expressão, figura, desenho ou qualquer outro sinal contrário à moral e aos bons costumes ou que ofenda a

honra ou imagem de pessoas ou atente contra liberdade de consciência, crença, culto religioso ou ideia e

sentimento dignos de respeito e veneração;

IV -designação ou sigla de entidade ou órgão público, quando não requerido o registro pela própria entidade ou

órgão público;

V -reprodução ou imitação de elemento característico ou diferenciador de título de estabelecimento ou nome de

empresa de terceiros, suscetível de causar confusão ou associação com estes sinais distintivos;

VI -sinal de caráter genérico, necessário, comum, vulgar ou simplesmente descritivo, quando tiver relação com o

produto ou serviço a distinguir, ou aquele empregado comumente para designar uma característica do produto ou

serviço, quanto à natureza, nacionalidade, peso, valor, qualidade e época de produção ou de prestação do serviço,

salvo quando revestidos de suficiente forma distintiva;

VII -sinal ou expressão empregada apenas como meio de propaganda;

VIII -cores e suas denominações, salvo se dispostas ou combinadas de modo peculiar e distintivo;

IX -indicação geográfica, sua imitação suscetível de causar confusão ou sinal que possa falsamente induzir indicação

geográfica;

X -sinal que induza a falsa indicação quanto à origem, procedência, natureza, qualidade ou utilidade do produto ou

serviço a que a marca se destina;



XI -reprodução ou imitação de cunho oficial, regularmente adotada para garantia de padrão de qualquer

gênero ou natureza;

XII -reprodução ou imitação de sinal que tenha sido registrado como marca coletiva ou de certificação por

terceiro, observado o disposto no art. 154;

XIII -nome, prêmio ou símbolo de evento esportivo, artístico, cultural, social, político, econômico ou técnico,

oficial ou oficialmente reconhecido, bem como a imitação suscetível de criar confusão, salvo quando

autorizados pela autoridade competente ou entidade promotora do evento;

XIV -reprodução ou imitação de título, apólice, moeda e cédula da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Territórios, dos Municípios, ou de país;

XV -nome civil ou sua assinatura, nome de família ou patronímico e imagem de terceiros, salvo com

consentimento do titular, herdeiros ou sucessores;

XVI -pseudônimo ou apelido notoriamente conhecidos, nome artístico singular ou coletivo, salvo com

consentimento do titular, herdeiros ou sucessores;

XVII -obra literária, artística ou científica, assim como os títulos que estejam protegidos pelo direito autoral e

sejam suscetíveis de causar confusão ou associação, salvo com consentimento do autor ou titular;

XVIII -termo técnico usado na indústria, na ciência e na arte, que tenha relação com o produto ou serviço a

distinguir;

XIX -reprodução ou imitação, no todo ou em parte, ainda que com acréscimo, de marca alheia registrada, para

distinguir ou certificar produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, suscetível de causar confusão ou

associação com marca alheia;



XX -dualidade de marcas de um só titular para o mesmo produto ou serviço, salvo quando, no caso de marcas

de mesma natureza, se revestirem de suficiente forma distintiva;

XXI -a forma necessária, comum ou vulgar do produto ou de acondicionamento, ou, ainda, aquela que não

possa ser dissociada de efeito técnico;

XXII -objeto que estiver protegido por registro de desenho industrial de terceiro;

XXIII -sinal que imite ou reproduza, no todo ou em parte, marca que o requerente evidentemente não poderia

desconhecer em razão de sua atividade, cujo titular seja sediado ou domiciliado em território nacional ou em

país com o qual o Brasil mantenha acordo ou que assegure reciprocidade de tratamento, se a marca se

destinar a distinguir produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, suscetível de causar confusão ou

associação com aquela marca alheia.



LICEIDADE - não interdição legal por motivo de ordem 

pública ou por razão da moral e dos bons costumes

Sinal irregistrável por seu caráter oficial ou público - brasão, armas, 
medalha, bandeira, emblema, distintivo e monumento oficiais, públicos, 

nacionais, estrangeiros ou internacionais, bem como a respectiva 
designação, figura ou imitação

Sinal irregistrável por seu caráter contrário à moral e aos bons 

costumes









DISTINTIVIDADE - se relaciona com a própria função da 

marca, consistente em distinguir o objeto por ela 

assinalado, de maneira que seja possível sua 

individualização de outros de mesmo gênero, natureza ou 

espécie

Sinal irregistrável por seu caráter genérico, necessário, comum, vulgar 

ou simplesmente descritivo

Sinal ou expressão de propaganda

Forma necessária, comum ou vulgar do produto ou do seu 

acondicionamento

Letra, algarismo ou data isolados

Termo técnico

Cores e suas denominações













VERACIDADE - proíbe o registro de sinal enganoso quanto à 
origem, procedência, natureza, finalidade ou utilidade dos 

produtos ou serviços que o mesmo visa assinalar



DISPONIBILIDADE - O sinal deve estar livre para ser 

apropriado como marca e tal disponibilidade jurídica não se 

restringe à constatação da existência de registro anterior: o 

sinal não pode encontrar óbice em outro sinal distintivo 

protegido a qualquer título

Colidência entre sinais

Afinidade mercadológica

Marca de terceiro registrada

Marca notoriamente conhecida

Nome civil, patronímico e imagem de terceiros

Obras protegidas por direito de autor



Imitação ou reprodução:

no todo, 

parcial, 

com acréscimo, 

ideológica, 









EXERCÍCIO REGISTRABILIDADE

Agora que já decidimos em que classes registrar o meu 
ERP, estou indecisa entre os seguintes nomes:

ERP-online
Matrixx

All-in-one
Para cada uma das classes definidas, estime qual  
probabilidade da marca ser deferida no Brasil e 

justifique (utilize como base as 23 proibições legais e a 
busca de anterioridade)



À marca registrada no Brasil considerada de alto renome será assegurada

proteção especial, em todos os ramos de atividade.

Marca que goza de uma autoridade incontestável, de um conhecimento e prestígio

diferidos, resultantes da sua tradição e qualificação no mercado e da qualidade e

confiança que inspira vinculadas, essencialmente, à boa imagem dos produtos ou

serviços a que se aplica, exercendo um acentuado magnetismo, uma

extraordinária força atrativa sobre o público em geral, indistintamente, elevando-se

sobre os diferentes mercados e transcendendo a função a que se prestava

primitivamente, projetando-se apta a atrair clientela pela sua simples presença

http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/arquivos-dirma-

1/inpimarcas_marcasdealtorenomeemvigncia_05062018_PADRO.pdf

ALTO RENOME - exceção ao Princípio da Especialidade

http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/arquivos-dirma-1/inpimarcas_marcasdealtorenomeemvigncia_05062018_PADRO.pdf




DIREITOS E DEVERES

Podem requerer registro de marca as pessoas físicas ou jurídicas de

direito público ou de direito privado. As pessoas de direito privado só

podem requerer registro de marca relativo à atividade que exerçam

efetiva e licitamente, de modo direto ou através de empresas que

controlem direta ou indiretamente.

A propriedade da marca adquire-se pelo registro validamente

expedido, sendo assegurado ao titular seu USO EXCLUSIVO em todo o

território nacional.

Ao titular da marca é ainda assegurado o direito de:

I - ceder seu registro ou pedido de registro; (VENDA)

II - licenciar seu uso; (ALUGUEL)

III - zelar pela sua integridade material ou reputação.





Chef Jamie Oliver sued for using gluten-free mark in recipes
http://www.worldipreview.com/news/chef-jamie-oliver-sued-for-using-gluten-free-mark-in-recipes-14304



Legitimidade de pessoa física

O requerente poderá apresentar toda e qualquer prova, em direito admitida, que

leve à convicção em relação ao exercício efetivo e lícito da atividade como, por

exemplo, diplomas universitários, certificado de conclusão de cursos, carteira

emitidas por Conselhos Profissionais (CREA, CRM, OAB etc.), contratos de

prestação de serviços, material publicitário e de divulgação, entre outros.



DIREITOS E DEVERES

A proteção abrange o uso da marca em papéis, impressos, propaganda e

documentos relativos à atividade do titular.

O titular da marca não poderá:

I - impedir que comerciantes ou distribuidores utilizem sinais distintivos

que lhes são próprios, juntamente com a marca do produto, na sua promoção

e comercialização;

II - impedir que fabricantes de acessórios utilizem a marca para indicar a

destinação do produto, desde que obedecidas as práticas leais de

concorrência;

III - impedir a livre circulação de produto colocado no mercado interno,

por si ou por outrem com seu consentimento; e

IV - impedir a citação da marca em discurso, obra científica ou literária ou

qualquer outra publicação, desde que sem conotação comercial e sem

prejuízo para seu caráter distintivo.



VIGÊNCIA

O registro da marca vigorará pelo prazo de 10 anos, contados da data da 

concessão do registro, prorrogável por períodos iguais e sucessivos.

O pedido de prorrogação deverá ser formulado durante o último ano de 

vigência do registro, instruído com o comprovante do pagamento da 

respectiva retribuição.

Se o pedido de prorrogação não tiver sido efetuado até o termo final da 

vigência do registro, o titular poderá fazê-lo nos 6 meses subsequentes, 

mediante o pagamento de retribuição adicional.



DA PERDA DOS DIREITOS

O registro da marca extingue-se:

I - pela expiração do prazo de vigência;

II - pela renúncia, que poderá ser total ou parcial em relação aos produtos ou

serviços assinalados pela marca;

III - pela caducidade;

Caducará o registro, a requerimento de qualquer pessoa com legítimo

interesse se, decorridos 5 anos da sua concessão, na data do requerimento:

I - o uso da marca não tiver sido iniciado no Brasil; ou

II - o uso da marca tiver sido interrompido por mais de 5 anos consecutivos, ou

se, no mesmo prazo, a marca tiver sido usada com modificação que implique

alteração de seu caráter distintivo original, tal como constante do certificado

de registro.

Não ocorrerá caducidade se o titular justificar o desuso da marca por razões

legítimas.



PRÉ-REGISTRO PROTOCOLO

ACOMPANHAMENTO

CONCESSÃO PRORROGAÇÃO

ACOMPANHAMENTODEFINIÇÕES

PASSO A PASSO PARA O REGISTRO DE UMA MARCA

• Desenvolvimento da 

marca e/ou logomarca

• Definição da natureza 

e apresentação

• Estudo de caso de 

marcas semelhantes

• Definição de classes 

para uma proteção 

abrangente

• Busca de 

anterioridade

• Preparação da 

documentação

• Cadastro no 

site do INPI

• Emissão e 

pagamento da 

taxa

• Peticionar e 

protocolar o 

pedido

• Acompanhamento 

SEMANAL da RPI

• Emissão e 

pagamento das 

taxas de 

concessão e 

primeiro decênio

• Impressão do 

certificado de 

registro

• Acompanhamento 

SEMANAL da RPI

• Acompanhamento 

de outros pedidos 

de marca

• Preparação da 

documentação

• Emissão e 

pagamento da 

taxa de 

prorrogação

• Peticionar e 

protocolar o 

pedido

+/- 2 ANOS 10 ANOS



PRÉ-REGISTRO E DEFINIÇÕES

1. Conhecer o negócio e o produto/ serviço que se deseja

proteger e projetar os próximos 10 anos

2. Definir quem será o detentor da marca - só pode requerer

registro de marca relativo à atividade quem a exerça efetiva e

licitamente

3. Definir se Produto e/ou Serviço e Classe(s)

4. Definir se Nominativa, Figurativa, Mista ou

Tridimensional e Classificação de VIENA se for o caso

5. Análise da concorrência (ver o case Injeção na Testa)

6. Busca de anterioridade nas classes definidas

(Estratégia de busca)





ListadeProdutosemOrdemdeClasseNCL111.pdf
ListadeProdutosemOrdemdeClasseNCL111.pdf
ListadeServiosemOrdemdeClasseNCL11_1.pdf
ListadeServiosemOrdemdeClasseNCL11_1.pdf
RELATÓRIO DE ANÁLISE DE VIABILIDADE DE REGISTRO DE MARCA E SUGESTÃO DE CLASSIFICAÇÃO.pdf
RELATÓRIO DE ANÁLISE DE VIABILIDADE DE REGISTRO DE MARCA E SUGESTÃO DE CLASSIFICAÇÃO.pdf


http://www.inpi.gov.br/

http://www.inpi.gov.br/














TUDO DEFINIDO?

Cadastro no INPI

Emissão da GRU

Pagamento da GRU

PROTOCOLO





























PAGAR, NÃO AGENDAR!!!



Envio do pedido e protocolo

Acompanhamento do pedido SEMANALMENTE





























XXXXXXXXX



http://www.inpi.gov.br/

http://www.inpi.gov.br/














http://www.inpi.gov.br/noticias/conheca-o-meus-pedidos-a-forma-mais-facil-de-acompanhar-processos-no-inpi

http://www.inpi.gov.br/noticias/conheca-o-meus-pedidos-a-forma-mais-facil-de-acompanhar-processos-no-inpi


http://www.inpi.gov.br/

http://www.inpi.gov.br/




PRÉ-REGISTRO PROTOCOLO

ACOMPANHAMENTO

CONCESSÃO PRORROGAÇÃO

ACOMPANHAMENTODEFINIÇÕES

• Desenvolvimento da 

marca e/ou logomarca

• Definição da natureza 

e apresentação

• Estudo de caso de 

marcas semelhantes

• Definição de classes 

para uma proteção 

abrangente

• Busca de 

anterioridade

• Preparação da 

documentação

• Cadastro no 

site do INPI

• Emissão e 

pagamento da 

taxa

• Peticionar e 

protocolar o 

pedido

• Acompanhamento 

SEMANAL da RPI

• Emissão e 

pagamento das 

taxas de 

concessão e 

primeiro decênio

• Impressão do 

certificado de 

registro

• Acompanhamento 

SEMANAL da RPI

• Acompanhamento 

de outros pedidos 

de marca

• Preparação da 

documentação

• Emissão e 

pagamento da 

taxa de 

prorrogação

• Peticionar e 

protocolar o 

pedido

+/- 2 ANOS 10 ANOS



Deferimento da marca e entrega do certificado de 

registro

Emissão da GRU 

Não é necessário protocolar, o próprio pagamento 

serve como protocolo

Acompanhamento durante a vigência dos 10 anos 

da marca SEMANALMENTE



EMISSÃO DO CERTIFICADO DE MARCA





PRORROGAÇÃO

O pedido de prorrogação deverá ser formulado durante o

último ano de vigência do registro, instruído com o

comprovante do pagamento da respectiva retribuição.



NUNCA PAGAR BOLETO 

QUE CHEGA PELO 

CORREIO

http://www.inpi.gov.br/pedidos-em-etapas/pague-taxa/cuidado-com-fraude-inpi-nao-envia-boletos-nem-entra-em-contato-por-telefone-para-oferecer-servicos
http://www.inpi.gov.br/pedidos-em-etapas/pague-taxa/cuidado-com-fraude-inpi-nao-envia-boletos-nem-entra-em-contato-por-telefone-para-oferecer-servicos






INPI altera data de vencimento da GRU a partir de 10 de julho
vencimento será no 29º dia subsequente à data de emissão da Guia

http://www.inpi.gov.br/noticias/inpi-altera-data-de-vencimento-da-gru-a-partir-de-julho

http://www.inpi.gov.br/noticias/inpi-altera-data-de-vencimento-da-gru-a-partir-de-julho


PROTOCOLO DE MADRID

O Protocolo de Madri foi criado em 1989 e oferece a possibilidade proteção de marcas em

vários países, com apenas um depósito junto ao INPI. Além disso, contam com maior

agilidade no processo de registro das marcas.

A adesão ao Protocolo de Madri facilita o acesso das empresas ao mercado internacional,

trazendo benefícios para a proteção de marcas em diversos países. Em fase de expansão,

o Protocolo já chegou a 101 membros - entre estes, China, Coreia do Sul, Estados Unidos,

Reino Unido, Rússia e União Europeia.

Seus 101 membros incluem 117 países e representam 80% do comércio global. A

expectativa é chegar, em breve, a 123 membros, cobrindo 139 nações.

Com mais de 56 mil pedidos no ano passado, o sistema gerido pela OMPI tem grande

potencial de uso pelas empresas brasileiras, já que, segundo dados de 2016, os

depositantes nacionais fizeram mais de 137 mil pedidos de marcas no INPI - porém, no

exterior, o país que mais recebeu solicitações brasileiras foram os Estados Unidos, com

cerca de 600 pedidos.

#INPIQueremosProtocoloDeMadrid



Sebraetec: inovar no seu 

negócio pode ser fácil

Serviços especializados e

customizados para implementar

soluções em sete áreas de inovação,

incluindo Propriedade Intelectual.



Dúvidas?






